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RESUMO 

 Qualquer proposta de gestão ambiental inclui no mínimo três dimensões: a dimensão 

espacial que está ligada a sua abrangência; a dimensão temática que está ligada às ações a que é 

destinada; e a dimensão institucional que se relaciona com o agente da ação (BARBIERI, 2007). 

O meio ambiente que é diretamente afetado pelos materiais e métodos de execução usados na 

construção civil pelas empresas atuantes no setor, precisa ser preservado. Com o intuito de 

reduzir os impactos ao meio ambiente, este trabalho, que teve como método um estudo de caso, 

analisou as práticas de Gestão Ambiental adotadas em uma construtora do ramo do varejo, 

tentando responder o problema de pesquisa: Quais são as práticas que devem ser adotadas pelas 

empresas da construção civil para o cumprimento do compromisso de preservação do ambiente 

natural? O objetivo geral do trabalho foi avaliar o Sistema de Gestão Ambiental (SGA) adotado 

em uma construtora, conforme o alinhamento preconizado pela teoria proposta pela ISO 14000. 

Os objetivos específicos buscaram (1) identificar as práticas de gestão ambiental adotadas pela 

empresa; (2) identificar os benefícios já alcançados com o SGA e (3) identificar oportunidades 

ainda não exploradas. A parte teórica do trabalho permitiu identificar e entender os princípios de 

Gestão Ambiental e suas práticas, o Sistema de Gestão Ambiental e sua formação conforme a 

Norma ISO 14004, a Política Pública Ambiental no Brasil e a Lei de Resíduos Sólidos.  A teoria 

foi relacionada com as práticas identificadas na construtora objeto de estudo. O resultado desse 

estudo indicou que a construtora que é referência em seu ramo de atuação, adota práticas segundo 

os Princípios de Gestão Ambiental e o seu Sistema de Gestão Ambiental está de acordo com o 
proposto pela Norma ISO 14004. 

Palavras-chave: Gestão Ambiental, construção civil, SGA, ISO 14000. 
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INTRODUÇÃO  

 Os grandes centros urbanos têm em seu cenário atual a concentração da maioria da 

população e o desenvolvimento de grande parte da produção industrial do país. Os hábitos de 

vida da população que vive nesses grandes centros, nem sempre vão ao encontro das boas 

práticas ambientais. As atividades de produção desregradas causam um esgotamento dos recursos 

naturais, aumento da poluição, redução das áreas verdes e fenômenos climáticos que visivelmente 

são causados pela degradação dos ecossistemas. A expansão da consciência coletiva às demandas 

sociais e ambientais alterou o compromisso das empresas junto a seus consumidores, o 

consumidor se tornou peça forte na determinação das ações das empresas, pois se tornou 

consciente de seu poder de regulação (TACHIZAWA E ANDRADE, 2008). Além da questão da 

sua imagem junto à sociedade, as empresas têm a necessidade básica de adaptação de suas 

técnicas produtivas às legislações de preservação ambiental vigentes. Segundo Lemos (1998, p. 

2): 

(...) precisa-se considerar a existência de três vetores. Um deles refere-se 

aos fatores coercivos (regulações, multas, barreiras comerciais não 

tarifadas, pressões externas, etc.). De forma geral, as empresas lidam com 

esse vetor de forma reativa. Outro vetor é econômico, quando as empresas 

vislumbram oportunidades competitivas com a preservação ambiental. O 

terceiro vetor refere-se a fatores de conscientização ambiental 

(responsabilidade ambiental e ética). Geralmente, quando as empresas 
incorporam este vetor em suas estratégias, isto ocorre de forma pró-ativa.  

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu regras para a preservação e defesa 

do meio ambiente a serem observadas e respeitadas para as atividades econômicas em geral. 

Ampliou os mecanismos de defesa do meio ambiente pelos cidadãos e a autonomia do Ministério 

Público na defesa das questões socioambientais. Além disso, foi estabelecida uma distribuição 

melhor da competência para legislar sobre matéria ambiental entre os entes da federação 

brasileira, criando instrumentos de comando e controle para proteção do meio ambiente 

(BARBIERI, 2007). Recentemente, foi instituída a nova lei de resíduos sólidos, lei 12.305/2010 

(BRASIL, 2010), que dispõem sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento 
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de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder 

público e aos instrumentos econômicos aplicáveis.  

Visando a adaptação às disposições legais, começou uma busca pelo equacionamento dos 

objetivos organizacionais com as questões ambientais, foram criados pelas empresas programas 

de gestão ambiental onde a questão ambiental é incorporada a seus planejamentos estratégicos e 

organizacionais. A International Organization for Standardization (ISO) lançou em 1996 a série 

de normas ISO 14000, que tem como objetivo a criação de um sistema de gestão ambiental que 

auxilie as organizações a cumprirem seus compromissos assumidos com o ambiente natural, 

estabelecendo, também, as diretrizes para as auditorias ambientais, avaliação de desempenho 

ambiental, rotulagem ambiental e análise do ciclo de vida dos produtos (MARCUS E WILLIG, 

1997).  

A construção civil, que tem sua cadeia produtiva composta por empresas fornecedoras de 

materiais de construção, construtoras, incorporadoras e fornecedores de serviços técnicos 

relacionados à produção e projetos, se estendendo até a comercialização de unidades 

habitacionais urbanas (Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - MDIC, 

2002), ocupa importante espaço na composição do PIB nacional, representando uma fatia de 16% 

da economia. Estima-se que o setor seja responsável por cerca de 40% dos resíduos gerados. Este 

número é altamente significativo, pois grande parte da matéria-prima utilizada nos processos de 

construção de empreendimentos urbanos é de origem não-renovável, como é o caso dos recursos 

minerais (ARAÚJO, 2002). Com o compromisso assumido com o ambiente natural, a empresa 

estudada no trabalho está criando a sua política de gestão ambiental. 

Diante do exposto, questiona-se, quais são as práticas que devem ser adotadas pelas 

empresas da construção civil para o cumprimento do compromisso de preservação do ambiente 

natural?  

O objetivo geral do trabalho consiste em avaliar o Sistema de Gestão Ambiental (SGA) 

adotado em uma construtora, conforme o alinhamento preconizado pela teoria proposta pela ISO 

14000. Como objetivos específicos, o trabalho vai identificar as práticas de gestão ambiental 
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adotadas pela empresa; identificar os benefícios já alcançados com o SGA e identificar 

oportunidades ainda não exploradas. 

O forte impacto que tem a produção da construção civil no meio-ambiente por meio da 

utilização dos recursos naturais e pelos resíduos que são gerados; a representatividade do setor na 

economia e o seu crescimento trazem uma preocupação latente com as práticas de preservação 

ambiental adotadas pelas empresas. A partir desse trabalho, poderão ser analisadas as práticas de 

gestão ambiental utilizadas por uma empresa do setor. Além disso, a empresa em questão é a uma 

empresa referência das construtoras do ramo do varejo, podendo servir como exemplo, através de 

seu sistema de gestão ambiental, para diversas outras empresas do ramo.  

Após essa introdução, no primeiro capítulo será apresentada a revisão bibliográfica sobre a 

Gestão Ambiental, Princípios e Programas; o Sistema de Gestão Ambiental; a ISO 14000; a 

Política Ambiental no Brasil; e a Lei de Resíduos Sólidos. No capítulo 2, será tratado o método 

de pesquisa; no capítulo 3 será apresentado o resultado da pesquisa. Por fim, nas considerações 

finais, encontrar-se-ão as conclusões, recomendações e sugestões para trabalhos futuros. 
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1 A GESTÃO AMBIENTAL E A LEGISLAÇÃO NACIONAL  

Fatores coercivos, econômicos e de conscientização ambiental impulsionam as empresas a 

lidarem com a questão ambiental (LEMOS, 1998). A responsabilidade ambiental e a ética, fazem 

com que as empresas tenham consciência da importância da tomada de decisão de adoção de 

práticas ambientalmente corretas e menos nocivas ao meio ambiente. A pressão por parte dos 

clientes e a legislação que deve ser atendida também obrigam a tomada de decisão. Nesse 

capítulo, será vista a teoria sobre gestão ambiental e a legislação nacional para a construção civil.  

1.1 A Gestão Ambiental, seus princípios e programas 

 A gestão ambiental pode ser entendida como as diretrizes e as atividades administrativas e 

operacionais com objetivo de obter efeitos positivos sobre o meio ambiente, reduzindo, 

eliminando ou evitando os danos causados pelas ações humanas. Qualquer proposta de gestão 

ambiental inclui no mínimo três dimensões: a dimensão espacial que está ligada a sua 

abrangência; a dimensão temática que está ligada às ações a que é destinada; e a dimensão 

institucional que se relaciona com o agente da ação (BARBIERI, 2007). 

 No início da década de 90, a Câmara de Comércio Internacional (CCI), definiu 16 

princípios de gestão ambiental a serem buscados pelas organizações para que fosse possível o 

atingimento do Desenvolvimento Sustentável, que segundo a Comissão Mundial sobre o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, é aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer 

a possibilidade das gerações futuras atenderem às suas próprias necessidades (DONAIRE, 1999).  

 Esses princípios, que estão representados no quadro 1, visam a preservação ambiental e 

foram criados para ajudar as empresas ao redor do mundo na melhoria de seu desempenho 

ambiental. 
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PRINCÍPIOS DE 

GESTÃO 

AMBIENTAL 

AÇÕES 

1. Prioridade 

organizacional 
 Reconhecer que a questão ambiental está entre as principais prioridades da 

empresa e que ela é uma questão chave para o Desenvolvimento Sustentado. 

 Estabelecer políticas, programas e práticas no desenvolvimento das operações que 

sejam adequadas ao meio ambiente. 

2. Gestão integrada  Integrar as políticas, programas e práticas ambientais intensamente em todos os 

negócios como elementos indispensáveis de administração em todas as suas 

funções. 

3. Processo de 

melhoria 
 Continuar melhorando as políticas corporativas, os programas e a performance 

ambiental tanto no mercado interno quanto externo, levando em conta o 

desenvolvimento tecnológico, o conhecimento científico, as necessidades dos 

consumidores e os anseios da comunidade, tendo como ponto de partida as 

regulamentações ambientais. 

4. Educação do pessoal  Educar, treinar e motivar o pessoal, no sentido de que possam desempenhar suas 

tarefas de forma responsável com relação ao ambiente. 

5. Prioridade de 

enfoque 
 Considerar as repercussões ambientais antes de iniciar novas atividades ou 

projetos e antes de construir novos equipamentos e instalações adicionais ou de 

abandonar alguma unidade produtiva. 

6. Produtos e serviços  Desenvolver e fabricar produtos e serviços que não sejam agressivos ao ambiente 

e que sejam seguros em sua utilização e consumo, que sejam eficientes no 

consumo de energia e recursos naturais e que possam ser reciclados, reutilizados 
ou armazenados de forma segura. 

7. Orientação ao 

consumidor 
 Orientar e se necessário, educar consumidores, distribuidores e o público em geral 

sobre o correto e seguro uso, transporte, armazenagem e descarte dos produtos 

produzidos. 

8. Equipamentos e 

operacionalização 
 Desenvolver, desenhar e operar máquinas e equipamentos levando em conta o 

eficiente uso de água, energia e matérias-primas, o uso sustentável dos recursos 

renováveis, a minimização dos impactos negativos ao ambiente e a geração de 

poluição e o uso responsável e seguro dos resíduos existentes. 

9. Pesquisa  Conduzir ou apoiar projetos de pesquisa que estudem os impactos ambientais das 

matérias-primas, produtos, processos, emissões e resíduos associados ao processo 

produtivo das empresas, visando a minimização de seus efeitos. 

10. Enfoque preventivo  Modificar a manufatura e o uso de produtos ou serviços e mesmo os processos 

produtivos, de forma consistente com os mais modernos conhecimentos técnicos 

e científicos, no sentido de prevenir as sérias e irreversíveis degradações do meio 

ambiente. 

11. Fornecedores e 

subcontratados 
 Promover a adoção dos princípios ambientais da empresa junto dos 

subcontratados e fornecedores encorajando e assegurando, sempre que possível, 

melhoramentos em suas atividades, de modo que elas sejam uma extensão das 

normas utilizadas pela empresa. 

12, Planos de 

emergência 
 Desenvolver e manter, nas áreas de risco potencial, planos de emergência 

idealizados em conjunto entre os setores da empresa envolvidos, os órgãos 

governamentais e a comunidade local, reconhecendo a repercussão de eventuais 

acidentes. 

13. Transferência de 

tecnologia 
 Contribuir na disseminação e transferência das tecnologias e métodos de gestão 

que sejam amigáveis ao meio ambiente junto ais setores privado e público. 

14. Contribuição ao 

esforço comum 
 Contribuir no desenvolvimento de políticas públicas e privadas de programas 

governamentais e iniciativas educacionais que visem à preservação do meio 
ambiente, 

15. Transparência de 
atitude 

 Propiciar transparência e diálogo com a comunidade interna e externa, 
antecipando e respondendo a suas preocupações em relação aos riscos potenciais 
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e impacto das operações, produtos e resíduos. 

16. Atendimento e 

divulgação 
 Medir a performance ambiental. Conduzir auditorias ambientais regulares e 

averiguar se os padrões da empresa cumprem os valores estabelecidos na 

legislação. Prover periodicamente informações apropriadas par a Alta 

Administração, acionistas, empregados, autoridades e o público em geral. 

Quadro1: Princípios de gestão ambiental 

Fonte: DONAIRE (1999, p. 60). 

Segundo Donaire (1999), visando o atendimento dos princípios de gestão ambiental, as 

empresas definem programas de gestão ambiental como forma de alinhar os interesses da 

empresa com a questão ambiental. Alguns programas foram criados e utilizados como modelos. 

Em 1972, surgiu o modelo Winter ou Sistema Integrado de Gestão Ambiental, que incorpora a 

questão ambiental em todos os setores da empresa, desde a política de programação até a área de 

P&D, da gestão de materiais até a produção e reciclagem, da construção de instalações industriais 

até o equipamento e seleção dos veículos da empresa, desde a formação de aprendizes até o 

treinamento e atualização de empregados. A gestão é feita por meio de 20 módulos sistêmicos e 

integrados pré-estabelecidos para a atingimento das ações. Um segundo programa foi o proposto 

por Backer e denominado Plano de Ação e Estratégia Ecológica, onde através de um diagnóstico 

ambiental da empresa são definidos planos para criação de uma estratégia ecológica. Já a 

Associação Brasileira da Indútria Química (ABIQUIM) adaptou um programa desenvolvido pela 

Canadian Chemical Producers Association (CCPA) e utilizado em diversos países desde 1985 

pelas indústrias químicas em operação, chamado de Programa de Atuação Responsável da 

ABIQUIM. Esse programa inclui recomendações para segurança das instalações, processos e 

produtos e questões relativas à saúde e segurança dos trabalhadores, bem como relativas ao 

diálogo com a comunidade. Desde 1996, quando foram criadas, as Normas ISO 14000 são 

consideradas por Donaire como a maneira mais adequada de estabelecimento de um programa de 

gestão ambiental.  

 Barbieri (2007) adiciona a esses programas a Gestão da Qualidade Ambiental Total 

(TQEM), proposto pela The Global Enviromental Management Initiative (Gemi), onde é proposta 

uma extensão dos princípios e práticas da gestão da qualidade total às questões ambientais. Outro 

modelo tratado é a Produção mais Limpa (P+L), proposto pela United Nations Industrial 

Development Organization (UNIDO) que cria estratégias ambientais preventivas aplicadas de 
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acordo com uma sequência de prioridades cuja primeira é a redução de resíduos e emissões na 

fonte. 

1.2 Sistema de Gestão Ambiental e a ISO 14000 

Um Sistema de Gestão Ambiental é um sistema que busca o desenvolvimento sustentável 

através da adoção de práticas para prevenção ou mitigação dos danos causados pelas ações 

humanas ao meio-ambiente. Por definição, é o conjunto de procedimentos que irão ajudar a 

organização a entender, controlar e diminuir os impactos ambientais de suas atividades, produtos 

e/ou serviços. Está baseado no cumprimento da legislação ambiental vigente e na melhoria 

contínua do desempenho ambiental da empresa, isto é, não basta estar dentro da lei, mas deve 

haver, também, uma clara decisão de melhorar cada vez mais o seu desempenho com relação ao 

ambiente natural (NASCIMENTO apud SENAI, 2000, p. 8). 

Segundo Donaire (1999), a implementação de um Sistema de Gestão Ambiental pode 

trazer vários benefícios para uma empresa como maior controle das suas ações e do impacto 

ambiental que elas podem causar; atuar diretamente na mudança de comportamento e 

consequentemente da cultura ambiental da empresa; melhoria dos processos com foco na redução 

do desperdício e busca de métodos produtivos ecologicamente corretos, trazendo benefícios 

econômicos para a empresa devido a essa racionalização dos recursos e processos.  Essa 

implementação deve seguir os princípios definidos pala Norma ISO 14000.  

 As primeiras Normas da ISO 14000, que procuram estabelecer diretrizes para a 

implementação de Sistema de Gestão Ambiental nas diversas atividades econômicas que possam 

afetar o meio ambiente e para a avaliação e certificação de sistemas com metodologias uniformes 

e aceitas internacionalmente, são inspiradas nas normas ambientais anteriormente estabelecidas 

pelo British Standard Institute e denominada BS 7750. A BS 7750 buscava estabelecer um 

sistema que permitisse a uma organização estabelecer procedimentos para fixar uma política 

ambiental e seus objetivos, atingir o cumprimento dos mesmos e demonstrar a terceiros que os 

atingiu (DONAIRE, 1999). As Normas ISO 14000 referem-se aos Sistemas de Gestão Ambiental. 

A ISO 14001 é a única norma do conjunto ISO 14000 que certifica ambientalmente uma 

organização. Ela tem por objetivo prover às organizações os elementos de um Sistema de Gestão 
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Ambiental eficaz, passível de integração com os demais objetivos da organização e com potencial 

de ser aplicado a todos os tipos e partes de organizações, independente de suas condições 

geográficas, culturais e sociais. A ISO 14004 especifica os princípios e elementos integrantes de 

um Sistema de Gestão Ambiental, mas é destinada somente para uso interno na organização, 

servindo como guia para a implementação do SGA, sem ensejar a certificação (NASCIMENTO, 

2008). 

Essa implementação deve seguir os cinco princípios definidos pala Norma ISO 14004 que 

tratam de comprometimento e política; planejamento; implementação; mediação e avaliação; e 

análise crítica e melhoria, e que podem ser vistos no quadro abaixo. 

PRINCÍPIOS  ELEMENTOS 

1. Comprometimento e 

Política 
 Comprometimento e liderança da Alta Administração. 

 Avaliação ambiental inicial. 

 Estabelecimento da política ambiental. 

2. Planejamento  Identificação de aspectos ambientais e avaliação dos impactos ambientais 

associados. 

 Requisitos legais e outros requisitos. 

 Critérios internos de desempenho. 

 Objetivos e metas ambientais. 

 Programa de gestão ambiental. 

3. Implementação  Assegurando a capacitação: 

 Recursos humanos, físicos e financeiros. 

 Harmonização e integração do SGA. 

 Responsabilidade técnica e pessoal. 

 Conscientização ambiental e motivação. 

 Conhecimentos, habilidades e atitudes. 

 Ações de apoio: 

 Comunicação e relato. 

 Documentação do SGA. 

 Controle operacional. 

 Preparação e atendimento a emergência. 

4. Medição e Avaliação  Medição e monitoramento. 

 Ação corretiva e preventiva. 

 Registros do SGA e gestão de informação. 

5.  Análise Crítica e 

Melhoria 
 Análise crítica do SGA. 

 Melhoria Contínua. 

Quadro 2: Princípios  e elementos integrantes de um Sistema de Gestão Ambiental segundo a ISO 14004. 

Fonte: DONAIRE (1999, p. 118). 

No próximo item será exposta a Política Pública Ambiental no Brasil. 
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1.3 A Política Pública Ambiental no Brasil 

Uma empresa não pode agir somente de acordo com seus objetivos, ela tem que seguir 

regras definidas pelos governos federal, estadual e municipal da localidade em que está inserida. 

Esse conjunto de leis e as pressões políticas do ambiente de inserção da empresa forçam a tomada 

de decisão de seus gestores, influenciando as estratégias organizacionais (NASCIMENTO, 2008). 

O conjunto de objetivos, diretrizes e instrumentos de ação que o poder público dispõe para 

produzir efeitos desejáveis sobre o meio ambiente é chamado de política pública ambiental. O 

poder público se vale de três tipos de instrumentos para que os objetivos sejam alcançados: 

instrumentos de comando e controle, onde são definidos, padrões de emissão, qualidade, 

desempenho e tecnológicos, proibições e restrições, licenciamento ambiental, zoneamento 

ambiental e estudo prévio de impacto ambiental; instrumentos econômicos, onde é definida a 

tributação sobre poluição e uso de recursos naturais, incentivos fiscais para redução de emissões e 

conservação de recursos, remuneração pela conservação de serviços ambientais, financiamentos 

em condições especiais, criação e sustentação de mercados de produtos ambientalmente 

saudáveis, permissões negociáveis, sistemas de depósito-retorno e poder de compra do Estado; e 

outros tipos de instrumentos, onde é definido apoio ao desenvolvimento tecnológico, educação 

ambiental, unidades de conservação e informações ao público (BARBIERI, 2007).  

A questão ambiental brasileira é formada em três fases até sua consolidação pela 

Constituição Federal de 1988. A primeira fase começa na década de 1930, com a adoção de 

políticas públicas de gestão setoriais de recursos naturais com a criação do Código de Caça, 

Código Florestal, Código de Minas e Código de Águas e a criação de órgãos específicos para 

cada uma dessas questões. Os efeitos da poluição não eram sentidos em um primeiro momento, 

mas com a evolução industrial, seus impactos começaram a ser percebidos, alterando as 

condições de vida e paisagens existentes. Em 1972, a Conferência de Estocolmo marca o início 

da segunda fase, o problema da poluição e degradação do meio ambiente já era grave e o 

Governo Federal criou a Secretaria Especial do Meio Ambiente para tratar da questão, enquanto 

os Estados criaram suas agências ambientais. Nessa segunda fase, o problema ambiental é tratado 

de forma isolada, sendo separado por solo, ar e água, tendo a legislação federal um tratamento 

sobre cada matéria separadamente. Em 31 de agosto de 1981 é criada a Lei 6.938/1981 (BRASIL, 



 

19 

 

1981) que visa uma abordagem sistêmica da questão ambiental, dando início à terceira fase. A 

Lei 6.938 visou assegurar as condições de desenvolvimento socioeconômico, os interesses da 

segurança nacional e a proteção da dignidade humana por meio da preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade ambiental (BARBIERI, 2007).  

Ainda segundo Barbieri, no Brasil em 1988 com a Constituição Federal deste ano, foram 

estabelecidas regras para a preservação e defesa do meio ambiente a serem observadas e 

respeitadas para as atividades econômicas em geral. Ampliaram-se os mecanismos de defesa do 

meio ambiente pelos cidadãos e a autonomia do Ministério Público na defesa das questões 

socioambientais. Além disso, foi estabelecida uma distribuição melhor da competência para 

legislar sobre matéria ambiental entre os entes da federação brasileira. 

O Capítulo VI da CF (BRASIL, 1988) que trata do meio ambiente, no seu artigo 225, diz 

que:  

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações.  

Ainda na CF de 1988, foram definidas as práticas para se assegurar a efetividade desse 

direito; as obrigações àqueles que degradarem o meio ambiente; as condutas e atividades 

consideradas lesivas; as zonas de preservação ambiental; disposição sobre as terras devolutas; e 

norma para instalação de reatores nucleares. 

A seguir, será tratada a Lei de Resíduos Sólidos que tem uma visão mais específica sobre o 

tratamento dos resíduos gerados. 

1.4 Lei de Resíduos Sólidos 

 A nova lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 (BRASIL, 2010) que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos dispõe sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como 

sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos 

os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.305-2010?OpenDocument
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econômicos aplicáveis. Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de 

direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos 

e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos 

sólidos.  

O Art.6 do Capítulo II, Título II que trata dos Princípios e Objetivos define como 

princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: I - a prevenção e a precaução; II - o 

poluidor-pagador e o protetor-recebedor; III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, 

que considere as variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde 

pública; IV - o desenvolvimento sustentável; V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização 

entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e serviços qualificados que satisfaçam as 

necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do impacto ambiental e do 

consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de sustentação 

estimada do planeta; VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor 

empresarial e demais segmentos da sociedade; VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo 

de vida dos produtos; VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como 

um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; IX - o 

respeito às diversidades locais e regionais; X - o direito da sociedade à informação e ao controle 

social; XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. Seus objetivos estão expostos no Art. 7 e são: I 

- proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; II - não geração, redução, reutilização, 

reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos; III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de 

bens e serviços; IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 

forma de minimizar impactos ambientais; V - redução do volume e da periculosidade dos 

resíduos perigosos; VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 

matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; VII - gestão integrada 

de resíduos sólidos; VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o 

setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de 

resíduos sólidos; IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; X - 

regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos 

de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e 
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econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de 

garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, observada a Lei nº 11.445, de 2007; XI - 

prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: a) produtos reciclados e 

recicláveis, b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 

consumo social e ambientalmente sustentáveis; XII - integração dos catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida dos produtos; XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do 

produto; XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial 

voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, 

incluídos a recuperação e o aproveitamento energético; XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao 

consumo sustentável.  

As disposições preliminares sobre as diretrizes aplicáveis aos resíduos sólidos, descritas no 

Capítulo I do Título III , definem no Art.9 a ordem de prioridade no gerenciamento de resíduos 

sólidos que é: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.  Sobre os resíduos da construção civil, o 

Art.13 dispõem sobre a classificação quanto à origem dos seus resíduos:  

... resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, 

reparos e demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes 
da preparação e escavação de terrenos para obras civis;  

A Seção V do Capítulo II fala sobre o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, sendo 

a construção civil enquadrada nas empresas que estão sujeitas à elaboração de plano de 

gerenciamento de resíduos sólidos, apesar de gerarem resíduos caracterizados como não 

perigosos. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos que deve ser adotado pelas empresas 

tem o seguinte conteúdo mínimo: I - descrição do empreendimento ou atividade; II - diagnóstico 

dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a caracterização 

dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; III - observadas as normas 

estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o plano municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos: a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do 

gerenciamento de resíduos sólidos, b) definição dos procedimentos operacionais relativos às 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
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etapas do gerenciamento de resíduos sólidos sob responsabilidade do gerador; IV - identificação 

das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; V - ações preventivas e 

corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou acidentes; VI - metas e 

procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as 

normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e 

reciclagem; VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 

dos produtos, na forma do art. 31; VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais 

relacionados aos resíduos sólidos; IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o 

prazo de vigência da respectiva licença de operação a cargo dos órgãos do Sisnama.  

A necessidade de atendimento às Políticas Públicas Ambientais definidas pelo governo 

incentivou as empresas a adotarem programas de gestão ambiental para transformarem a 

responsabilidade ambiental em lucratividade (TACHIZAWA, 2009).  

Vistos os métodos e normas para enquadramento e análise da empresa objeto de estudo, a 

CF e as leis que devem ser seguidas pelas empresas, no próximo capítulo será descrito o método 

adotado para obtenção das análises dos resultados do trabalho. 



 

23 

 

 

 

2 MÉTODO  

2.1 Método escolhido e justificativa 

Essa pesquisa teve uma abordagem qualitativa. Foi adotado o estudo de caso único do tipo 

descritivo feito por meio da definição e planejamento do objeto de pesquisa; preparação, coleta e 

análise de dados; e análise final e conclusão do estudo. 

2.2 Instrumentos de coleta de dados  

Foram aplicadas entrevistas estruturadas com utilização de roteiro de entrevista para coleta 

de informações que não estavam registradas oficialmente na empresa. A pesquisa teve como 

objetivo avaliar o Sistema de Gestão Ambiental existente na empresa objeto de estudo segundo as 

práticas propostas pela Norma ISO 14004; identificar as práticas de gestão ambiental adotadas 

pela empresa; identificar os benefícios já alcançados com o SGA; e identificar oportunidades 

ainda não exploradas. 

O Estudo de caso teve quatro perguntas chaves para atender o objetivo geral e os 

objetivos específicos, conforme pode ser visto no quadro 3: 

 

PERGUNTAS DO ESTUDO DE CASO OBJETIVOS DO ESTUDO DE CASO 

 

 Como a empresa está aplicando as práticas de 

gestão ambiental em suas atividades? 

Objetivo Geral:  

Avaliar o Sistema de Gestão Ambiental (SGA) adotado 

na construtora objeto de estudo conforme o alinhamento 

preconizado pela teoria proposta pela ISO 14000.  

 

 Que práticas de gestão ambiental são adotadas 

pela empresa? 

Objetivos Específicos: 

1. Identificar as práticas de gestão ambiental adotadas 

pela empresa;  
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 Por que o SGA foi implantado na empresa e que 

benefícios já foram identificados desde o início 

da implantação? 

 Que resultados a empresa ainda pode obter com 

a implantação do SGA? 

2. Identificar os benefícios já alcançados com o SGA;  

3. Identificar oportunidades ainda não exploradas;  

 

Quadro 3: As perguntas e os objetivos geral e específicos do estudo de caso. 

Fonte: LEMOS (1998, p. 57) 

 Para a compreensão de como é vista a questão ambiental dentro da empresa, uma primeira 

entrevista foi aplicada à alta gestão com as questões contidas no questionário 1. Para a resolução 

dos objetivos específicos do trabalho, questões mais pontuais foram aplicadas ao responsável pela 

área de Gestão Ambiental da empresa, conforme as questões propostas no questionário 2.  

2.3 Aplicação do instrumento de pesquisa  

As entrevistas foram aplicadas junto a um dos donos da empresa que é diretor 

administrativo e também responsável pela implantação do SGA na empresa.  Após uma conversa 

sobre o assunto e apresentação do trabalho, o questionário 1 e o questionário 2 foram entregues 

ao gestor para que as questões fossem respondidas e entregues posteriormente.  

2.4 Análise dos dados  

Para os dados coletados foi feita uma análise do conteúdo, relacionando os dados coletados 

entre as práticas propostas pela ISO 14004.  
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3 A IMPLANTAÇÃO DE UM SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL EM UMA 

EMPRESA DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Como forma de entender, controlar e diminuir os impactos ambientais de uma organização 

são adotados procedimentos baseados no cumprimento da legislação ambiental vigente e na 

melhoria contínua do desempenho ambiental. A organização do conjunto desses procedimentos 

forma o Sistema de Gestão Ambiental (SGA) que possibilita à empresa um gerenciamento de 

seus aspectos e impactos ambientais. (NASCIMENTO, 2008, p.103). Neste capítulo, iremos 

compreender como é a visão e as práticas adotadas pela empresa objeto de estudo sobre a questão 

ambiental. 

3.1 Apresentação 

A empresa objeto de estudo é uma construtora de médio porte do ramo do varejo da cidade 

de São Paulo. Tem atuação nacional e é responsável pela execução de lojas de grandes redes do 

varejo do país com um destaque especial no varejo de luxo, sendo a principal executora das lojas 

de grifes internacionais no Brasil, tornando-se referência neste segmento. 

Fundada por três engenheiros da cidade de São Paulo em 1988, a empresa teve um rápido 

crescimento nos últimos anos e atualmente tem em seu quadro de funcionários cerca de 250 

pessoas. Além do mercado que domina, a empresa é reconhecida pelo seu atendimento 

personalizado e trabalho diferenciado em projetos exclusivos com rapidez, eficiência e qualidade. 

Há cerca de cinco anos, com a vinda de grande grifes internacionais para o Brasil e a 

cobrança por parte de alguns clientes pelo uso de técnicas de construção ambientalmente corretas, 

fez com que os dirigentes da empresa atentassem mais seriamente para a questão ambiental, 

fazendo com que fossem adotadas medidas para e implantação de um Sistema de Gestão 

Ambiental na empresa.  

Para ter-se uma visão geral de como é encarada a questão ambiental na empresa, foi 

aplicado o questionário 1 (ver Anexo A, p.38, Questionário 1) ao sócio diretor da construtora, 



 

26 

 

Diretor Administrativo, onde é exposto o comprometimento da empresa com a questão ambiental 

e a constante busca de ampliação de suas ações como descrito no trecho da entrevistas: 

A preocupação da empresa é cada vez mais nos aprofundarmos na questão 

ambiental, colaborando com a preservação do meio ambiente e evitando a 

poluição. 

Por meio de observação em campo e entrevistas estruturadas realizadas na empresa, a 

seguir serão vistos os objetivos específicos propostos pelo trabalho. 

3.2 Identificando as práticas adotadas pela empresa 

Buscando chegar ao primeiro objetivo específico proposto, identificar as práticas de 

gestão ambiental adotadas pela empresa, foi feita a análise das questões de 1 a 4 do questionário 

2 (ver Anexo B, p.40, Questionário 2) aplicado ao sócio diretor da empresa, Diretor 

Administrativo, responsável pelo SGA da construtora. 

 Segundo o entrevistado, as condutas ambientais que compõem o Sistema de Gestão 

Ambiental da Empresa são: descarte seletivo de lixo; economia de consumo de material; 

reaproveitamento de material; e utilização de materiais ecologicamente corretos. Estas práticas 

são adotadas nos dois núcleos principais da empresa, escritório e obras. 

 O escritório que é composto por recepção, departamento de engenharia, departamento de 

planejamento, departamento financeiro, departamento de pessoal, departamento de orçamentos, 

departamento de marketing, diretoria administrativa, diretoria de planejamento e diretoria de 

obras segue as seguintes práticas de preservação ambiental: separação de lixo (pilhas, papel, 

copos plásticos), obediência de cotas de impressão e reaproveitamento de papel.  

 Nas obras são adotadas as práticas: obediência ao coeficiente de desperdício de materiais 

segundo cotas estabelecidas; utilização de materiais poucos ou menos poluentes para o meio 

ambiente; reutilização de materiais nas obras; separação de lixo; prêmio para os engenheiros que 

atingem metas de consumo reduzido de materiais. 
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O controle e a documentação das condutas adotadas tanto no escritório quanto nas obras é 

medido pelo atendimento das cotas previstas. Nas obras o atendimento das metas ambientais é 

um item de um sistema maior de avaliação da qualidade das obras executadas, onde são definidos 

os prêmios aos engenheiros responsáveis. 

A adoção das práticas descritas a cima se enquadra nos princípios de gestão ambiental para 

a melhoria do desempenho ambiental das empresas segundo Donaire (1999). A título de salientá-

las criou-se o quadro a seguir: 

PRINCÍPIOS DE 

GESTÃO AMBIENTAL 
AÇÕES ADOTADAS NA EMPRESA 

1. Prioridade 

organizacional 
 Reconhecimento da importância da questão ambiental pela a adoção de 

políticas, programas e práticas na empresa.   

2. Gestão integrada  Adoção de práticas de economia e reutilização de insumos em todos os setores 

da empresa, tanto na atividade fim da empresa, a obra, quanto nas atividades 

de apoio executadas no escritório. 

3. Processo de melhoria  Análise dos resultados obtidos para um processo de melhoria. 

4. Educação do pessoal  Divulgação das práticas no escritório; 

 Divulgação das práticas nas obras. 

5. Prioridade de enfoque  Estabelecimento de metas de consumo antes do início de cada obra; 

 Estabelecimento de metas de consumo mensal no escritório; 

 Prêmio aos engenheiros que atingem as metas em obra. 

6. Produtos e serviços  Redução de consumo e reaproveitamento de materiais nas obras resultando em 

um serviço com preocupação ecológica. 

8. Equipamentos e 

operacionalização 
 Métodos de execução de serviços conscientes com a necessidade de redução 

de consumo; 

10. Enfoque preventivo  Redução no consumo de papel, reaproveitamento e redução de impressões no 

escritório; 

 Utilização de materiais ecologicamente corretos: lâmpadas LED, madeiras de 

reflorestamento, tintas a base d’água, etc. 

11. Fornecedores e 

subcontratados 
 Alinhamento de práticas de execução com subcontratados e fornecedores. 

14. Contribuição ao 
esforço comum 

 Auxilio na divulgação de práticas ecologicamente corretas. 

15. Transparência de 
atitude 

 Todos os colaboradores são cientes das práticas ambientais adotadas pela 
empresa. 

16. Atendimento e 

divulgação 
 Medição de resultados mensais no escritório; 

 Medição de resultados por obras. 

Quadro 4: A empresa e os princípios de gestão ambiental. 

O reconhecimento da importância da questão ambiental com a adoção de práticas e 

definição de uma política ambiental demonstrou o alinhamento da construtora com o primeiro 

princípio de gestão ambiental segundo Donaire (1999) que é a Prioridade Organizacional. A 

implantação dessas práticas em toda a empresa reflete o segundo princípio Gestão Integrada. O 
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princípio número 3. Processo de melhoria é identificado com a preocupação da empresa na 

análise dos resultados obtidos para correção de falhas e redefinição de metas, a medição desses 

resultados atende o princípio 16. Atendimento e Divulgação. Para que as práticas em todos os 

setores da empresa sejam obedecidas, é feita a divulgação dos procedimentos que devem ser 

adotados para os funcionários e colaboradores da construtora, atendendo os princípios 4. 

Educação do pessoal, 11. Fornecedores e subcontratados e 15. Transparência de atitude, 

ajudando dessa forma, na disseminação das práticas para outras empresas do setor, atendendo 

também o princípio 14. Contribuição ao esforço comum. Finalmente, ao estabelecer as metas 

mensais no escritório e as metas de consumo de material nas obras, a construtora atende o 

princípios 5. Prioridades de Enfoque e diferencia o serviço que presta, por meio de práticas mais 

conscientes de execução atendendo os princípios 6. Produtos e Serviços, 8. Equipamentos e 

Operacionalização e 10. Enfoque preventivo. 

Analisando as práticas adotadas na empresa para a formação de um Sistema de Gestão 

Ambiental (SGA), o trabalho usa os princípios definidos pela Norma ISO 14004 como base. A 

ISO 14004 especifica os princípios e elementos necessários para a implementação de um SGA 

em uma empresa, sem ensejo de certificação (NASCIMENTO, 2008). 

As práticas identificadas na construtora atendem aos três primeiros princípios para a 

formação de um Sistema de Gestão Ambiental segundo o ISO 14004 que tratam de 

comprometimento e política, planejamento e implementação como é representado no quadro 

abaixo: 

PRINCÍPIOS ISO 14004 ELEMENTOS 

1. Comprometimento e 

Política 
 Comprometimento e liderança da Alta Administração. 

 Estabelecimento da política ambiental. 

2. Planejamento  Identificação de aspectos ambientais e avaliação dos impactos ambientais 

associados. 

 Requisitos legais e outros requisitos. 

 Critérios internos de desempenho. 

 Objetivos e metas ambientais. 

 Programa de gestão ambiental. 

3. Implementação  Assegurando a capacitação: 

 Recursos humanos, físicos e financeiros. 

 Harmonização e integração do SGA. 

 Responsabilidade técnica e pessoal. 

 Conscientização ambiental e motivação. 
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 Conhecimentos, habilidades e atitudes. 

 Ações de apoio: 

 Comunicação e relato. 

 Controle operacional. 

Quadro 5: A empresa e os três primeiros princípios do SGA segundo a ISO 14004. 

Dessa forma, identificaram-se as práticas de gestão ambiental adotadas na empresa, 

atendendo o primeiro objetivo específico do trabalho. Constatou-se que elas estão alinhadas aos 

princípios de gestão ambiental propostos por Donaire (1999) e atendem os três primeiros 

princípios de formação de um SGA propostos pela Norma ISO 14004. No próximo item, veremos 

os benefícios na adoção dessas práticas para a construtora. 

3.3 Identificando os benefícios alcançados com o SGA 

A organização das práticas descritas no item anterior está de acordo com o conceito de 

formação do Sistema de Gestão Ambiental da construtora segundo a Norma ISO 14004. O 

impacto ambiental dessas práticas é constantemente controlado e avaliado para a formação de um 

SGA efetivo gerando benefícios para a empresa (DONAIRE, 1999).  

Para que o segundo objetivo específico proposto, identificar os benefícios já alcançados 

com o SGA, fosse atingido, foram feitas as questões 5 a 10 do questionário 2 (ver Anexo B, p. 

40, Questionário 2) aplicado ao sócio diretor da empresa, Diretor Administrativo, responsável 

pelo SGA da construtora. 

O Diretor administrativo expõe que benefícios financeiros foram alcançados pela empresa 

em função da implantação do SGA, pois aconteceu uma diminuição do desperdício de materiais 

em obras e o reaproveitamento de materiais com condições de serem reutilizados. 

No escritório, a principal economia se deu no consumo de papel e cartuchos de tinta, pois a 

quantidade de impressões diminuiu em função das metas estabelecidas.  

O cumprimento das metas estabelecidas tanto para as obras quanto para o escritório servem 

como indicadores de que as práticas estabelecidas do SGA funcionam e resultam em uma 

redução de gastos para a empresa. Apesar disso, segundo o entrevistado, não houve um ganho 

direto de novos clientes com essas medidas. 
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Pelo fato de a empresa ter forte atuação em obras com projetos exclusivos e com 

especificidades, a adoção de materiais ecologicamente corretos nem sempre é possível. O 

entrevistado cita essa barreira presente na empresa: 

Ainda estamos muito presos aos projetos específicos de cada cliente. Pela 

empresa, utilizaríamos sempre iluminação com LED, por ser muito mais 

econômica e mais durável; utilizaríamos madeira de reflorestamento, com baixos 

conservantes nocivos ao meio ambiente; utilizaríamos tintas não tóxicas, com 

baixa emissão de carbono, mas nem sempre isso é possível para que sejam 
atendidos os projetos. 

Quando algum objetivo ou meta estabelecida não é alcançado, procura-se identificar na 

empresa onde aconteceu o desperdício para que os pontos deficientes possam ser identificados 

para sanar as deficiências e replanejar as ações propostas. 

Seguindo a análise dos elementos formadores do SGA de uma empresa segundo a ISO 

14004, a identificação dos benefícios financeiros como é descrita na entrevista pelo gestor 

administrativo que se dá pela economia de insumos e reutilização de materiais em todos os 

setores da empresa é medida e avaliada pelo monitoramento das metas estabelecidas. O não 

atingimento de benefícios planejados também é medido e avaliado para que haja um 

replanejamento de ações. Estas práticas estão alinhadas com o quarto princípio medição e 

avaliação da formação de um SGA segundo a Norma ISO 14004 como mostra o quadro a seguir: 

PRINCÍPIOS ISO 14004 ELEMENTOS 

4. Medição e Avaliação  Medição e monitoramento. 

 Ação corretiva e preventiva. 

 Registros do SGA e gestão de informação. 

Quadro 6: A empresa e o quarto princípio da ISO 14004. 

Como explanado neste item, o segundo objetivo específico do trabalho é alcançado ao se 

identificarem os benefícios alcançados pela empresa com a implantação de um SGA.  No item a 

seguir, será visto as oportunidades ainda não exploradas pela empresa com as práticas de seu 

SGA. 
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3.4 As oportunidades a serem exploradas 

Para atingir o terceiro objetivo específico, identificar oportunidades ainda não exploradas, 

foram feitas as questões 11 e 12 do questionário 2 (ver Anexo B, p. 40, Questionário 2) aplicado 

ao sócio diretor da empresa, Diretor Administrativo, responsável pelo SGA da construtora. 

Segundo o gestor, ainda existem várias oportunidades a serem exploradas, como transcrito 

no trecho da entrevista, abaixo: 

Ainda estamos no começo de implantação de um Sistema de Gestão Ambiental na 

empresa. Sabemos que existe uma grande variedade de materiais pouco poluentes 

que podem ser utilizados e substituídos pelos usados atualmente. Também uma 

maior campanha de divulgação do motivo das práticas para os colaboradores 

pode melhorar ainda mais os resultados alcançados. Outras ações na sede da 

empresa, como instalação de bacias econômicas, luzes com sensores de 

necessidade de iluminação, utilização de placas solares e reaproveitamento da 

água da chuva estão sendo estudas para breve implantação. 

O entrevistado fala que um plano de gestão ambiental está sendo estruturado para os 

próximos anos, com o melhoramento contínuo e com a adoção de medidas que ainda podem ser 

tomadas. 

Para a realização de sua atividade, construção de obras do ramo do varejo, a empresa não 

pode agir somente de acordo com seus objetivos, tendo que seguir regras definidas pelos 

governos federal, estadual e municipal da cidade de São Paulo, atendendo a Política Pública 

Ambiental no Brasil e a Lei de Resíduos Sólidos. O conjunto de leis e as pressões políticas do 

ambiente de inserção da empresa forçam a tomada de decisão de seus gestores, influenciando as 

estratégias organizacionais (NASCIMENTO, 2008). Ações citadas pelo gestor que ainda não são 

realizadas pela construtora como instalações de bacias com válvulas de descarga de dois fluxos e 

reaproveitamento de água da chuva, em breve serão obrigatórias pela lei para todas as 

edificações, tendo a empresa que se adequar à medida. Neste caso, ficou evidente a influencia da 

legislação à busca de melhoria da estratégia ambiental da empresa. 

A constatação por parte do gestor das práticas ainda não adotadas pela empresa como a 

limitação na decisão de utilização de materiais menos poluentes, a necessidade de uma maior 
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comunicação interna na empresa e a necessidade de alteração de instalações na sede da empresa 

vai ao encontro do quinto princípio das práticas necessárias para a formação de um Sistema de 

Gestão Ambiental segundo a norma ISO 14004 que fala sobre análise crítica e melhoria, 

conforme representado no quadro a seguir: 

PRINCÍPIOS ISO 14004 ELEMENTOS 

5.  Análise Crítica e Melhoria  Análise crítica do SGA. 

 Melhoria Contínua. 

Quadro 7: A empresa e o quinto princípio da ISO 14004. 

Dessa forma, o terceiro objetivo específico do trabalho foi atendido ao identificar as 

oportunidades ainda não exploradas pela empresa com as práticas de preservação ambiental: 

ampliação da utilização de materiais ecologicamente corretos; ampliação da comunicação e 

conscientização dos colaborados; e adaptação das instalações na sede da empresa para instalações 

ecologicamente mais eficientes e que possibilitem a reutilização dos recursos naturais. Também 

se verificou o alinhamento das práticas com o quinto princípio da Norma ISO 14004, Análise 

crítica e Melhoria. 

Conforme visto no estudo de caso, a adoção de práticas ambientalmente corretas na 

atividade fim da construtora, obra, e em sua estrutura de apoio, escritório, se deu devido a 

pressões vindas de agentes externos, clientes internacionais, e também pela conscientização pelos 

gestores da empresa da importância da questão ambiental. Nos itens a cima, pôde-se identificar as 

práticas adotadas que formam o SGA da empresa, os benefícios alcançados com o SGA e as 

oportunidades que ainda podem ser exploradas na empresa podendo se converter em benefícios 

ainda maiores, tornando-se uma tarefa cíclica de melhoria. 
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Figura 1. Círculo de melhorias. 

Na seção a seguir, será feita a análise do objetivo geral conforme a teoria proposta pela 

Norma ISO 14000 e as considerações finais do trabalho. 

 

BENEFÍCIOS 

PRÁTICAS 

PRÁTICAS 

OPORTUNIDADES 

BENEFÍCIOS 

OPORTUNIDADES 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As diretrizes e as atividades administrativas e operacionais com objetivo de obter efeitos 

positivos sobre o meio ambiente, reduzindo, eliminando ou evitando os danos causados pelas 

ações humanas podem ser entendidas como gestão ambiental. Qualquer proposta de gestão 

ambiental inclui no mínimo três dimensões: a dimensão espacial que está ligada a sua 

abrangência; a dimensão temática que está ligada às ações a que é destinada; e a dimensão 

institucional que se relaciona com o agente da ação (BARBIERI, 2007). Considerando o forte 

impacto que os processos construtivos e os materiais utilizados na construção civil causam ao 

meio ambiente, o trabalho se propôs a avaliar se o Sistema de Gestão Ambiental (SGA) adotado 

em uma construtora do varejo se alinha com a teoria proposta pela Norma ISO 14000.  

Para tanto, o primeiro objetivo específico, Identificar as práticas de gestão ambiental 

adotadas pela empresa, foi analisado segundo os Princípios de Gestão Ambiental propostos por 

Donaire (1999). Com a verificação do alinhamento dessas práticas com a teoria, seguiu-se com a 

verificação se as práticas estavam de acordo com os princípios propostos pela Norma ISO 14004, 

que trata dos procedimentos para a formação de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA). As 

práticas adotadas pela empresa atenderam os três primeiros princípios da norma, 

Comprometimento e política, Planejamento e Implementação. 

O segundo objetivo específico da empresa, Identificar os benefícios já alcançados com o 

SGA, foi atingido pelo meio do relato dos ganhos financeiros, segundo as entrevistas aplicadas a 

gestor administrativo da empresa. A identificação desses benefícios e a utilização dessa 

informação pela empresa atende o quarto princípio para a formação de um SGA segundo a ISO 

14004, Medição e Avaliação. 

Com relação ao terceiro objetivo específico, Identificar oportunidades ainda não 

exploradas, se constatou que algumas práticas que não adotadas pela empresa, em breve, deverão 

ser adotadas para o atendimento das exigências legais que possivelmente sofrerão alteração para 

o alinhamento com a questão ambiental. Além disso, a empresa tem ciência das práticas que 
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podem ser tomadas para aumentar os benefícios com o seu SGA. Esse fato se alinha com o quinto 

princípio de formação do SGA segundo a norma ISO 14004, Análise crítica e melhoria. 

As práticas adotadas na empresa objeto de estudo servem como resposta do problema de 

pesquisa proposto, quais são as práticas que devem ser adotadas pelas empresas da construção 

civil para o cumprimento do compromisso de preservação do ambiente natural? Pois elas estão 

alinhadas com os Princípios de Gestão ambiental propostos por Donaire (1999). 

Dessa forma, tendo em vista o atingimento dos três objetivos específicos propostos no 

trabalho e o seu alinhamento com a Norma ISO 14004 da ISO 14000, pôde-se analisar que o 

objetivo geral da pesquisa, Avaliar se o Sistema de Gestão Ambiental (SGA) adotado em uma 

construtora do varejo se alinha com a teoria proposta pela Norma ISO 14000, atende aos cinco 

princípios proposto pela Norma para a implementação de um Sistema de Gestão Ambiental: 

comprometimento e política; planejamento; implementação; mediação e avaliação; e análise 

crítica e melhoria.  

Para um trabalho futuro, pode-se analisar a documentação das práticas propostas e seu 

enquadramento para um processo de certificação segundo a Norma ISO 14001, norma do 

conjunto de normas ISO14000 que trata sobre o assunto. 
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ANEXOS  

Anexo A 

QUESTIONÁRIO 1 

Compreender a visão da questão ambiental dentro da empresa 

1. O Sistema de Gestão Ambiental é aplicado em toda a empresa ou só em setores específicos?  

O Sistema de gestão ambiental está sendo aplicado em várias áreas da empresa. Ele é aplicado no escritório e 

nas obras. 

2. Existe relacionamento e coordenação da política ambiental da empresa com outras políticas, por exemplo, 

política de qualidade? 

Ainda não existe uma ligação definida, mas temos um plano de colocarmos a gestão ambiental como uma das 

marcas da empresa, assim como são a qualidade e exclusividade. 

3. Você considera que o Sistema de Gestão Ambiental é apropriado à natureza, à escala e aos impactos 

ambientais das atividades exercidas pela empresa? Por quê? 

Estamos com a preocupação de tornarmos nossas atividades e nossas obras ambientalmente corretas. Sabemos 

que ainda tem muito a ser feito, mas buscamos atingir um nível de excelência em gestão ambiental. 

4. Qual o comprometimento da empresa com a melhoria contínua do Sistema de Gestão Ambiental e com a 

preservação da poluição? 

A preocupação da empresa é cada vez mais nos aprofundarmos na questão ambiental, colaborando com a 
preservação do meio ambiental e evitando a poluição. 

5. Quais são as ações de melhoria contínua do Sistema de Gestão Ambiental da Empresa? 

Como somos um construtora que somente executa obras, ou seja, os projetos vêm prontos de uma outra empresa, 

nosso foco de atuação é sempre para evitar o desperdício e descartar os materiais corretamente. Nossa ação de 

melhoria contínua é para que eles sempre diminuam. 
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6. Todos os funcionários da empresa são conscientes do posicionamento da empresa junto às questões 
ambientais? 

Fazemos um trabalho de conscientização tanto no escritório quanto nas obras. 

7. Como é feita a comunicação das práticas que devem ser adotadas? 

A comunicação é verbal, por meio de comunicados e cartazes no escritório e nas obras. 
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Anexo B 

QUESTIONÁRIO 2 

Objetivo específico 1 - Identificar as práticas de gestão ambiental adotadas pela empresa;  

1. Quais são as práticas de gestão ambiental aplicadas na empresa como um todo? 

Descarte seletivo de lixo; 

Economia de consumo de material; 

Reaproveitamento de material; 

Utilização de materiais ecologicamente corretos. 

2. Em quais setores da empresa são aplicadas práticas de gestão ambiental? 

Todos os departamentos do escritório e obras. 

3. Quais são os procedimentos adotados em cada um dos setores citados? 

Escritório: separação de lixo (pilhas, papel, copos plásticos), cotas de impressão e reaproveitamento de papel.  

Obra: Cotas de materiais com baixo coeficiente de desperdício; sempre que possível utilização de materiais 

poucos ou menos poluentes para o meio ambiente; reutilização de materiais em diversas obras; separação de 

lixo; prêmio para os engenheiros que atingem metas de materiais. 

4. Existe controle e documentação das práticas que são adotadas? 

Estamos organizando o controle e documentação. Atualmente, ele se dá por obras, mas só é medido pelo 
atendimento das cotas previstas. 

Objetivo específico 2 - Identificar os benefícios já alcançados com o Sistema de Gestão Ambiental;  

5. Aconteceram benefícios para a empresa desde a implantação do Sistem de Gestão Ambiental? 

Aconteceram benefícios financeiros com a diminuição de desperdício em obras e reutilização de materiais; e 

redução de impressão e utilização de papéis no escritório. 
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6. Como esses benefícios são percebidos?  

Por números indicativos. É sempre feita uma planilha de metas para as obras, onde o índice de desperdício já 

está considerado. No escritório, conseguimos reduzir as impressões e utilização de papel abaixo das cotas 

determinadas. 

7. Houve aumento do número de clientes? Como isso se deu? 

Não. Não tem nenhum indicador que demonstre isso. 

8. Existe controle e documentação desses ganhos? Como eles são medidos? 

________________ 

9. Há benefícios que foram planejados, mas que não foram alcançados? Por que? 

Ainda estamos muito presos aos projetos específicos de cada cliente. Pela empresa, utilizaríamos sempre 

iluminação com LED, por ser muito mais econômica e mais durável; utilizaríamos madeira de reflorestamento, 

com baixos conservantes nocivos ao meio ambiente; utilizaríamos tintas não tóxicas, com baixa emissão de 

carbono, mas nem sempre isso é possível para que sejam atendidos os projetos. 

10. Existe um replanejamento de ações em função de objetivos não alcançados? 

Há uma preocupação constante na melhora dos resultados alcançados. Almejamos cada vez mais reduzir o 

desperdício, quando é necessária a compra de mais materiais em uma obra em função do desperdício, procura-se 

sempre identificar quando e onde ele aconteceu. No escritório também existe essa preocupação de identificação 

para replanejamento das ações propostas. 

Objetivo específico 3 - Identificar oportunidades ainda não exploradas;  

11. Que oportunidades de crescimento ainda são identificadas pela empresa com a incrementação do seu 

Sistema de Gestão Ambiental? 

Ainda estamos no começo de implantação de um sistema de gestão ambiental na empresa. Sabemos que existe 
uma grande variedade de materiais pouco poluentes que podem ser utilizados e substituídos pelos usados 

atualmente. Também uma maior campanha de divulgação do motivo das práticas para os colaboradores pode 

melhorar ainda mais os resultados alcançados. Outras ações na sede da empresa, como instalação de bacias 

econômicas, luzes com sensores de necessidade de iluminação, utilização de placas solares e reaproveitamento 

da água da chuva estão sendo estudas para breve implantação. 

12. A empresa tem um plano de gestão ambiental estratégica para os próximos anos? 

Além das práticas citadas anteriormente, um plano mais abrangente está sendo estruturado. 
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